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O senador Carlos Chia-
relli, presidente da Comis-
são Especial da Dívida Ex-
terna do Senado Federal, 
divulgou ontem, em 
Brasília, o protocolo do 
acordo ("term-sheet") do 
Brasil com os bancos cre-
dores internacionais. Além 
do documento básico, Chia-
relli teceu uma série de 
considerações sobre o do-
cumento, classificando o 
entendimento como "um 
recuo do Brasil na questão 
da dívida externa". 

Para Chiarelli, o acordo 
representou a aceitação do 
Brasil de "spread" de 1%, 
quando a posição anterior 
do País não admitia nada 
acima de zero no "spread" 
cobrado. O eenador consi-
dera ainda que "as eleva-
das transferências finan-
ceiras ao exterior e o eleva-
do saldo comercial requeri-
do para viabilizá-las difi-
cultarão consideravelmen-
te o combate ao déficit pú-
blico e à inflação". 

Em termos gerais, a aná-
lise de Chiarelli indica que 
o acordo será semelhante 
aos acordos do México e da 
Argentina, considerando o 
do México "algo melhor" 
que o brasileiro, já que es-
tabelecia montante maior 
de financiamento de juros e 

Carlos Chiarelli 
fixava cláusulas liara fi-
nancia mentos de contin-
gência. 

O acordo preliminar com 
os bancos refinancia a dívi-
da externa com os bancos 
credores, entre 1987 e 1993, 
no valor de US$ 63,6 bilhões 
e concede financiamento 
de US$ 5,2 bilhões para a 
cobertura de parte dos ju-
ros devidos aos bancos co-
merciais até o primeiro se-
mestre do próximo ano. 
Apesar de considerar o do-
cumento melhor que o 
acordo plurianual feito pelo 
governo do general Figuei-
redo, Carlos Chiarelli mos-
tra seis pontos que conside-
ra problemáticos. 

Ele indica, por exemplo,  

que, dos US$ 5,2 bilhões fi-
nanciados para a cobertura 
dos juros, US$ 4 bilhões 
referem-se a juros capitali-
zados em 1987, restando 
US$ 1,2 bilhão para finan-
ciar os juros devidos nos 
dois próximos anos. Consi-
derando a divida com os 
bancos comerciais de US$ 
67,7 bilhões, e calculando a 
Libor mais o "Spread" mé-
dio de 1% (conforme o ne-
gociado nesse acordo), o fl 
nanciamento vai cobrir 
apenas 10% dos juros devi-
dos em 1988 e 1989. 

Outro ponto do acordo es-
tabelece que o Brasil só po-
derá sacar a última parce-
la do financiamento conce-
dido pelos bancos (US$ 600 
milhões) se cumprir as me-
tas econômicas "negocia-
das" com o FMI. O "pa-
par" de Chiarelli indica, 
então, que o protocolo não 
elimina a interferência do 
FMI na formulação da 
política econômica brasi-
leira. 

O senador Chiarelli en-
contra pelo menos um pon-
to positivo no acordo preli-
minar. "O acordo só se 
completa em outubro. En-
tão já teremos a nova Cons-
tituição promulgada, ca-
bendo ao Congresso Nacio-
nal a aprovação , final de 
qualquer tratado econômi-
co", diz o senador, A nova 
Constituição prevê que "é  

de competência exclusiva 
do Congresso Nacional re-
solver definitivamente so-
bre tratados e acordos in-
ternacionais ou atos que 
acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional". 

O senador disse que em 
maio o ministro Mailson da 
Nóbrega, respondendo por 
telex à Comissão da Divi-
da, negou a existência da 
versão preliminar do 
"terra-sheet". Chiarelli, a 
partir de informações da 
assessoria técnica do Sena-
do, informa agora que, 
uma semana antes da 
emissão do telex de Mai'. 
son, a versão preliminar do 
documento já estava redi-
gida. O senador entende 
que "ou o ministro é mal in-
formado, ou sonegou infor-
mações ao Senado Fede-
ral". 

Procurado no Japão, on-
de negocia a divida exter-
na, o ministro Mailson da 
Nóbrega recusou-se a res-
ponder às criticas do sena-
dor Chiarelli. Através de 
um assessor, o ministro se 
limitou a dizer: "Sem co-
mentários". Carlos Chia-
relli insiste, entretanto, em 
convocar o ministro para 
depor na Comissão da Dívi-
da. "Já convocamos o mi-
nistro três vezes, em ne-
nhuma ele compareceu", 
lamenta o senador. 


